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19-07-12 - Incentivo fiscal para quem peça fatura 

 

Os contribuintes vão poder deduzir no IRS uma percentagem do IVA 

suportado na aquisição de determinados serviços, a partir de 2013. 

 

Este incentivo fiscal à solicitação das faturas por adquirentes, pessoas 

singulares, consta de um diploma aprovado em Conselho de Ministros 

que estabelece medidas de controlo da emissão de faturas e outros 

documentos com relevância fiscal e define a forma da sua comunicação 

à Autoridade Tributária e Aduaneira (AT). 

 

A criação deste incentivo fiscal no IRS permitirá, a partir de 1 de janeiro 

de 2013, que os consumidores que guardem as faturas recebidas (ou as 

peçam quando não sejam entregues), deduzam parte do IVA suportado 

por qualquer contribuinte ou membro do agregado familiar. A dedução é 

de 5% com um limite máximo de 250 euros por família. A introdução 

deste incentivo será faseada no tempo e nos setores económicos, sendo 

os primeiros os serviços de manutenção e reparação de veículos, 

alojamento, restauração, cabeleireiros e similares. 

 

O objetivo é promover a exigência por parte dos cidadãos de fatura por 

cada transação, contribuindo por essa via para a redução das situações 

de evasão associadas à omissão ao dever de emitir documento 

comprovativo das operações. 

 

Além disso, o diploma agora alterado contempla uma alteração ao 

regime de bens em circulação estabelecendo-se regras que asseguram 

a integridade dos documentos de transporte e que garantem à AT um 
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controlo mais eficaz destes documentos, obstando à sua posterior 

viciação ou ocultação. Neste domínio, e para combater a economia 

informal e paralela, será reforçada cooperação com a GNR, que intervirá 

em conjunto com os inspetores tributários. 
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